PARECER Nº 387, DE, 2019
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1611, DE 2015
O incluso projeto, de autoria do ilustre Deputado Edmir Chedid, dispõe sobre a instituição da “Carteira de Identificação de Nome Social – CINS” para pessoas travestis e transexuais no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 11/02/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento supracitado, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer do Nobre Relator, de fls, 14 e 15.
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do § 9º do artigo 31, do Regimento Interno cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.
Pois bem, a matéria objeto do projeto em tela visa instituir a Carteira de Identificação de Nome Social – CNIS no Estado, no entanto esse debate resta ultrapassado, pois o decreto federal nº 9.278, de 5 de fevereiro de 2018 que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura a validade nacional às Carteiras de Identidade e regula a sua expedição, versa sobre o tema dando liberdade a pessoa que queira incluir seu nome social na Carteira de Identidade, bastando para tal o cumprimento das exigências estatuídas no § 4º, do artigo 8º da norma, que reza o seguinte:

§ 4º O nome social de que trata o inciso XI do caput:

I - será incluído:

a) mediante requerimento escrito do interessado;

b) com a expressão “nome social”;

c) sem prejuízo da menção ao nome do registro civil no verso da Carteira de Identidade; e

d) sem a exigência de documentação comprobatória; e

II - poderá ser excluído por meio de requerimento escrito do interessado.
Diante do exposto, por se tratar de matéria de competência federal, e como comprovado alhures, já normatizado, manifestamo-nos desfavoráveis a aprovação do Projeto de lei nº 1611, de 2015.
É o nosso parecer.
a) Gil Diniz - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Delegado Olim - Presidente

Sargento Neri - Major Mecca - Altair Moraes - Arthur do Val - Adriana Borgo - Gil Diniz - Delegado Olim 
